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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
caopij@mpma.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA __ª VARA DA COMARCA DE _________________
INFÂNCIA E JUVENTUDE
URGENTE MEDIDA DE PROTEÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, vem, com fundamento nos artigos 19, 101 e parágrafos, e 129 do Estatuto da Criança e do Adolescente, com alterações introduzidas pela lei 12.010/09, propor
AÇÃO DE SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR

C/C MEDIDA DE PROTEÇÃO URGENTE1
 (art.98 c/c 101, VII, VIII e IX do ECA) 


medida proposta em desfavor de:
XXXXXXXXXXX (Genitora), brasileira, estado civil, profissão, inscrita no CPF sob o nº __________, e no RG sob o nº_________, com endereço: Rua __, Quadra __, Lote __, Bairro, nesta cidade.
E para proteção dos interesses da adolescente YYYYYYYYYY, __ anos de idade, nascida aos __/__/____, filha de XXXXXXXXXXX, residente no mesmo endereço acima.
Pelos fatos que passa a expor:

Consoante documentos que instruem a Notícia de Fato nº 0022016 – __ª PJ, a menor YYYYYYYYYY, de __ anos, teria sido vítima de abuso sexual intrafamiliar praticado pelo padrasto ZZZZZZZZZZ, com a conivência e incentivo da mãe, fatos que estariam ocorrendo ao longo dos últimos quatro meses.
Segundo os documentos, no dia 16/12/2015 o Conselho Tutelar foi acionado pelo psicólogo do CREAS informando que a adolescente YYYYYYYYYY, aluna da escola Maestro Zezão, se recusava a retornar para casa pois tinha sofrido abuso sexual do padrasto.
O Conselho Tutelar fez atendimento imediato a adolescente que relatou com minúcias as negligências da mãe e abuso sexual do padrasto. A genitora, por sua vez, recusou apoio à filha, que, em razão da situação de urgência e risco foi levada à Casa Abrigo, dando entrada no mesmo dia 16/12/2015.
Foi deflagrada notícia crime na DEM que recolheu maiores subsídios sobre o abuso sexual inclusive apurando que a genitora não apenas sabia dos abusos sofridos pela filha como também incentivava e presenciava-os.
O laudo do exame de conjunção carnal realizado no dia 17/12/2015 possui coerência com o relato da menor já que efetivamente constatado ruptura himenal com cicatrização contemporânea aos fatos noticiados.
Os indícios veementes levaram a decretação da prisão preventiva da genitora e do padrasto, o que caracteriza violação de dever e prática criminosa contrária a moral e aos bons costumes, a ensejar a SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR, bem ainda há necessidade de aplicar MEDIDA DE PROTEÇÃO de exclusiva competência da autoridade judiciária.
DO DIREITO

O art. 227 da Constituição da República consagra a doutrina constitucionalista da proteção integral, nos seguintes termos:
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
Em conformidade com o espírito protecionista da Carta Magna, o art. 98 da Lei nº 8.069/90 dispõe que:
Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados: 
II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;
O mesmo diploma legal, no artigo 22, sobre deveres dos pais em relação aos filhos, e, no artigo 24, quanto à suspensão e ou perda do poder familiar, em consonância com o artigo 1.634 e 1.637, do Código Civil de 2002.

Os fatos noticiados configuram amplamente a hipótese de SUSPENSÃO imediata do poder familiar da demandada em razão de abusos de sua parte bem ainda falta com os deveres para com a filha, na forma do art. 1637 do CC.

Também é caso de adotar medida de proteção IMEDIATA. Cuida-se efetivamente de uma adolescente em situação de risco e inviabilidade ainda que temporária de convívio familiar, e conforme previsto no artigo 98 e art. 101 da Lei nº.8069/90, demanda a adoção de MEDIDAS DE PROTEÇÃO.

Em face da redação dada ao Estatuto da Criança e do Adolescente pela lei 12.010/09, a qual determina em seu artigo 101, §2º que o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração de procedimento judiciário contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa, o Ministério Público entende imprescindível a propositura de ações em favor das crianças que forem acolhidas, a fim de tentar, como prioridade, a reintegração familiar.
Outrossim, deve ser assegurado a elaboração de plano individual de atendimento à adolescente pela Casa Abrigo, na forma dos §§§4º, 5º e 6º do art. 101 do ECA, visando a reintegração familiar, face a prioridade dada pelo ECA para que a criança permaneça no seio da família natural, fortalecendo e preservando a integridade da família de origem, sendo caso excepcional o encaminhamento para a família substituta.
DOS PEDIDOS
DIANTE DO EXPOSTO, requer o Ministério Público a V. Exª:
1) Seja concedida LIMINARMENTE: 
a) SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR da requerida até julgamento definitivo;

b) o ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL na CASA ABRIGO MUNICIPAL da adolescente ante a inviabilidade momentânea de convívio familiar diante da situação narrada, com expedição de GUIA DE ACOLHIMENTO.
2) A citação da requerida para contestar a presente ação, querendo, devendo na forma do disposto no art. 158, e parágrafos, da Lei nº 8.069/90 ser esgotados todos os meios para sua citação pessoal; 

3) Que sejam promovidas Avaliações Psicossociais da vítima para subsidiar a aplicação da medida de proteção mais adequada às suas necessidades;

4) Designação de audiência para ouvida da requerida, do Conselho Tutelar e interessados;
5) Ao fim, configurados os abusos do padrasto, seja a ação julgada procedente para efeito de SUSPENSÃO/DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR da requerida em relação aos filhos; bem ainda para aplicar a MEDIDA DE PROTEÇÃO mais adequada às necessidades, como forma de proteção integral;
6) Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos;

7) Dá-se à presente, exclusivamente para cumprimento de obrigação legal, o valor de R$ 1.000,00 reais.

Municipío, Data.

____________________________
Promotor de Justiça
Rol de Testemunhas:
- _______________________, Conselheiro Tutelar de _____________.
- _______________________, Conselheiro Tutelar de _____________.
1	Modelo cedido pelo Promotor de Justiça Gleudson Malheiros Guimarães.
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